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5 — Até à publicação das listas oficiais referidas 
no número anterior no Portal Citius, os administrado-
res da insolvência inscritos nas listas oficiais previs-
tas pela Lei n.º 32/2004, de 22 de julho, alterada pela 
Lei n.º 34/2009, de 14 de julho, e pelo Decreto -Lei 
n.º 282/2007, de 7 de agosto, exercem as funções de 
administradores judiciais, sendo todas as nomeações 
efetuadas de entre os inscritos nas mencionadas listas, 
incidindo sobre os administradores da insolvência espe-
cialmente qualificados para a prática de atos de gestão 
as nomeações para processos em que seja previsível a 
existência de atos dessa natureza que requeiram espe-
ciais conhecimentos nessa área.

6 — É extinta a comissão de apreciação e controlo da 
atividade dos administradores da insolvência a que se 
refere o artigo 12.º da Lei n.º 32/2004, de 22 de julho, 
alterada pela Lei n.º 34/2009, de 14 de julho, e pelo 
Decreto -Lei n.º 282/2007, de 7 de agosto, permanecendo 
esta em funções até à data de tomada de posse dos mem-
bros do órgão de direção da entidade responsável pelo 
acompanhamento, fiscalização e disciplina dos admi-
nistradores judiciais, cujos estatutos são regulados por 
diploma próprio.

7 — Até à tomada de posse dos membros do órgão de 
gestão da entidade responsável pelo acompanhamento, 
fiscalização e disciplina dos administradores judiciais, a 
comissão de apreciação e controlo da atividade dos admi-
nistradores da insolvência assegura a marcha dos processos 
instaurados ou a instaurar contra os administradores da 
insolvência, podendo praticar os atos de gestão corrente 
que se mostrem necessários.

8 — Os membros da comissão de apreciação e con-
trolo da atividade dos administradores da insolvência 
devem prestar toda a colaboração aos órgãos da enti-
dade responsável pelo acompanhamento, fiscalização e 
disciplina dos administradores judiciais a que se refere 
a presente lei.

9 — Até à entrada em vigor da lei que aprovar a reforma 
judiciária atualmente em curso, a unidade territorial de base 
às listas de administradores judiciais referidas na presente 
lei é o distrito judicial.

Artigo 33.º
Norma revogatória

É revogada a Lei n.º 32/2004, de 22 de julho, alterada 
pela Lei n.º 34/2009, de 14 de julho, e pelo Decreto -Lei 
n.º 282/2007, de 7 de agosto.

Artigo 34.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a data da 
sua publicação.

Aprovada em 25 de janeiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves.
Promulgada em 18 de fevereiro de 2013.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 19 de fevereiro de 2013.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 15/2013

Recomenda ao Governo que, durante o ano de 2013, proceda
à abertura das unidades de cuidados

continuados julgadas tecnicamente necessárias

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que, durante o ano de 2013, proceda à abertura das 
unidades de cuidados continuados julgadas tecnicamente 
necessárias, enquadradas espacial e temporalmente em 
planos de desenvolvimento regional da Rede Nacional 
de Cuidados Continuados Integrados, tendo em conta as 
prioridades clínicas, a garantia da qualidade nos serviços 
prestados e as disponibilidades financeiras.

Aprovada em 8 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 16/2013

Recomenda ao Governo a abertura e o funcionamento das unidades 
de cuidados continuados já concluídas

ou em fase de conclusão, a partir do início de 2013

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que, 
com caráter de urgência, promova as diligências necessárias 
para assegurar, a partir do início do ano de 2013, a abertura 
e o funcionamento das unidades de cuidados continuados 
já concluídas ou cuja conclusão se verifique até final do 
corrente ano, nomeadamente na Santa Casa da Misericórdia 
de Oliveira do Bairro, na Santa Casa da Misericórdia de São 
João da Madeira, na Santa Casa da Misericórdia de Serpa, 
na ACIMEG — Associação de Cuidados Continuados In-
tegrados da Margem Esquerda do Guadiana, na Santa Casa 
da Misericórdia de Cabeceiras de Basto, na Santa Casa da 
Misericórdia de Celorico de Basto, no Centro Social da Pa-
róquia de Medelo, na Santa Casa da Misericórdia de Castelo 
Branco, na Santa Casa da Misericórdia de Idanha -a -Nova, 
na Santa Casa da Misericórdia de Pampilhosa da Serra, na 
Santa Casa da Misericórdia da Vila de Pereira, na Fundação 
Algarvia de Desenvolvimento Social, na Associação Cultural 
e de Apoio Social de Olhão, na Santa Casa da Misericórdia 
de Almeida, na Santa Casa da Misericórdia de Manteigas, 
no Centro Social e Paroquial de Freixo de Numão, na Santa 
Casa da Misericórdia de Pedrógão Grande, na Santa Casa 
da Misericórdia de Porto de Mós, na Associação de Apoio 
a Profissionais do Hospital de Santa Maria, no Instituto das 
Irmãs Hospitaleiras do Sagrado Coração de Jesus, na Santa 
Casa da Misericórdia de Amarante, na Unidade de Cuidados 
Continuados de Fátima/União das Misericórdias Portuguesas, 
na Santa Casa da Misericórdia de Montijo, na Santa Casa 
da Misericórdia do Barreiro, na Liga de Amigos do Hospital 
Garcia de Orta, na Unidade de Cuidados Continuados Inte-
grados do Centro de Saúde de Melgaço, no Centro Paroquial 
de Promoção Social e Cultural de Darque, no Instituto São 
João de Deus (Gelfa, Caminha), na Santa Casa da Miseri-
córdia de Ponte da Barca, na Associação de Solidariedade 
Social do Alto Paiva, na Santa Casa da Misericórdia de 
Cinfães e na Santa Casa da Misericórdia de Sernancelhe.

Aprovada em 8 de fevereiro de 2013.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 




